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José Bonifácio: o criador da sociedade civil nos trópicos. 
 
  
 O personagem  
 José Bonifácio de Andrada e Silva é uma referência fundamental na 

formação de nossa nacionalidade e de nossa cultura, embora tenha escrito relativamente 
pouco,. Além de estudos de Mineralogia e Metalurgia, traduções e poesias, deixou 
inúmeros artigos (inclusive publicados na Europa), apontamentos, ensaios, 
correspondência, notas pessoais importantes. 

Nascido em Santos em 13 de junho de 1793, filho de comerciante bem 
colocado na cidade, estudou em São Paulo, depois na Faculdade de Direito de Coimbra, 
formando-se também em Filosofia e Matemática naquela universidade. Em 1789 
ingressou na   Real Academia das Ciências e Letras de Lisboa, da qual se tornaria o 
secretário. "Mr. d'Andrada", como era conhecido, longa viagem de estudos pela Europa: 
Paris, Freiburg, Austria, Alemanha, Italia e, por mais de dois anos, Suecia e Dinamarca). 
Organizou a Cadeira de Metalurgia da Universidade de Coimbra, ocupou vários postos 
técnico-administrativos e, como oficial do Corpo Voluntário Acadêmico, lutou contra as 
tropas de Napoleão que invadiram Portugal. Publica então uma série de estudos sobre 
Mineralogia e Agricultura, retornando ao Brasil só em 1819, onde continua suas 
pesquisas mineralógicas em São Paulo, com seu irmão Martim Francisco.  

Volta ao Brasil com a companheira de origem irlandesa Narcisa O'Leary, 
a filha Gabriela e a filha que tivera com uma amante, Narcisa Cândida, criada por sua 
mulher. Em 1820, obtém tardiamente o título de Conselheiro, conferido por D. João VI. 
Com a Revolução do Porto em 1820, é nomeado presidente da Junta Provisória de São 
Paulo, escrevendo a importante Lembranças e Apontamentos do governo provisório 
de São Paulo a seus Deputados, que deveriam representar São Paulo nas Cortes de 
Lisboa. Durante o processo de Independência, tem papel decisivo junto a D. Pedro I, 
instando-o em 1822 a desobedecer as ordens de Lisboa. 

 Após 1822, como ministro, arquitetou a política interna e externa, 
esboçando  -em menos de dois anos decisivos -  o projeto do novo Estado nacional. 
Desentendeu-se logo com D. Pedro, e trombou com os interesses dos escravocratas e dos 
"negreiros". Em 1823 foi eleito deputado à Assembléia Geral Constituinte, atuando  
durante um curtíssimo período, quando propôs os dois projetos de lei que apresentaremos 
a seguir: 

-um, sobre a integração dos índios na sociedade brasileira;  
-e, outro, sobre a abolição da escravatura e emancipação gradual dos 

escravos. 
 A 12 de novembro de 23, por discordar do projeto de Constituição, D. 

Pedro I fecha a Constituinte. Bonifácio é preso, aviltado e exilado para a França, com 
seus irmãos Martim e Antonio Carlos (também deputados exilados), passando por Vigo 
(Espanha) e chegando a Bordeaux em 5 de julho de 1824. Aí, vigiado, vive com 
dificuldades, publicando suas Poesias Avulsas e Ode aos Gregos.  

Durante a viagem de retorno, Narcisa falece no navio quadro trágico). 
Forçado a abdicar em 1831, Pedro I o indica  tutor de Pedro II, com 5 anos. Nesse ano, 
sob o pseudônimo arcádico de Américo Elísio, publica O Poeta Desterrado. Ode escrita 
em Bordéus em 1825. No ano seguinte é destituído da tutoria de Pedro II, por força do 
ministro da Justiça, o padre Diogo Antonio Feijó, que o acusa de tentativa de levante 
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armado no Rio em 1831. Em 1833, é definitivamente afastado da tutoria, retirando-se 
para Niterói, "na condição de preso por conspiração e perturbação da ordem pública". 

 Em 1835, julgado à revelia, é absolvido, vindo a falecer em Paquetá a 6 
de abril de 1838.   

O inquieto José Bonifácio, leitor de clássicos, cientista e tradutor de 
Humboldt, defendeu a introdução da vacina, do sistema métrico, da meteorologia, 
preocupou-se com os problemas da população brasileira, da língua, da cultura, do voto 
dos analfabetos (assegurados na Instrução de 19 junho de 1822), da reforma agrária, da 
indústria, da agricultura, da universidade. 

 O projeto de José Bonifácio sobre a abolição do tráfico e a escravidão 
constitui a mais importante obra brasileira contra o tráfico, "revelando sua grandeza de 
estadista". Talvez mais se poderia dizer, creio eu, do projeto sobre os índios e sobre sua 
compacta correspondência e ação diplomáticas, que o qualificam como o fundador da 
política exterior brasileira. Homem da Ilustração (das LUZES), avançado para seu tempo, 
José Bonifácio foi posto fora da História, tendo sua imagem quase apagada com o 
revigoramento da mentalidade atrasada do Segundo Reinado. Por isso é importante 
reestudá-lo hoje: os principais problemas que levantou ainda aguardam resposta!!!!  

 
O contexto – 
Criar essa sociedade civil nos trópicos era complicado, pois o Brasil 

era uma colonia de exploração  e não de povoamento!!! 
 A era de revoluções em que ocorreu a Independência do Brasil 

caracterizou-se pela formação de novas nações. Nas Américas, vastas áreas coloniais 
também assistiriam à formação de Estados nacionais. Durante o processo de 
descolonização, as revoluções de independência das ex-colonias inglesas e ibéricas serião 
decisivas. No entanto, o nascimento do Brasil ocorreria sob a preeminência inglesa, com 
a permanência  da dinastia dos Braganças que, na fuga das tropas de Napoleão, 
atravessaram o Atlântico escoltados pela armada britânica.  

Em 1808, se a maior parte das principais lideranças portuguesas emigram 
para a ex-colonia, arrastando consigo boa parte de recursos e quadros administrativos, lá 
ficaram personagens importantes do mundo luso-brasileiro. Dentre eles o paulista 
José Bonifácio de Andrada e Silva, intelectual e cientista dos mais destacados da Europa. 
Personagem proeminente na vida pública européia, professor em Coimbra amadurecido 
na cultura da Ilustração, era um cosmopolita e viajado pesquisador, tradutor, crítico, 
homem de ação. "Brasileiro", foi afastado no processo de implantação da Corte e na 
reorganização do governo bragantino nos trópicos.  

Bonifácio sómente regressaria em 1819, já com 56 anos, após 36 anos 
longe do Brasil. Participou do processo de tentativa de consolidação do império 
luso-brasileiro,  ultrapassada pela Revolução liberal de 1820 em Portugal, 
recolonizadora, e pela Revolução da Independência no Brasil.  

Nos embates entre a Revolução descolonizadora, a contra-Revolução e 
conciliação, teve papel decisivo, na liderança da construção do moderno Estado 
brasileiro. Em 1833,  definitivamente alijado do jogo do poder, o Brasil, embora 
dependente e escravocrata, já ocupava lugar estável no concerto das nações,  
diversamente do que ele preconizara.     

Conhecedor do mundo político, Bonifácio tinha clara noção das 
dificuldades de construção no Atlântico sul de um novo país. Para se formar uma 
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"Nação", sabia ele, requer-se um "povo", uma "identidade nacional", com certa 
homogeneidade étnica e cultural. Marcado por seu tempo, como Fichte, Goethe, ou pelos 
"founding-fathers" norte-americanos, Bonifácio liga-se, desde o início do século XIX, à 
definição de "nossa identidade cultural". E mais, como preconizava Bonifácio, 
mulata...  

Base e componente indissociável da Questão Nacional, esse tema seria 
depois muitas vezes revisitado, em conjunturas de impasses ou redescobrimentos da 
"nacionalidade", por historiadores, ideólogos e críticos da cultura do século XX, como 
Euclides da Cunha, Caio Prado Júnior e Florestan Fernandes. Pois a Nação, a República, 
essa cultura que se quer brasileira e o Estado precisam de um povo, um fundamento, uma 
auto-explicação. De uma identidade, em suma.  

No caso do Brasil da Independência, antecipando Rondon, e também 
Freyre, Bonifácio entende que: 

 "o mulato deve ser a raça mais ativa e empreendedora, pois reúne a 
vivacidade impetuosa e a robustez do negro com a mobilidade e sensibilidade do 
europeu; pois o índio é naturalmente melancólico e apático, estado de que não sái 
senão por grande efervescência das paixões, ou pela embriaguez; a sua música é 
lúgubre, e a sua dança mais ronceira e imóvel que a do negro". 

 Daí entender-se, hoje, por que seus principais textos -os mais coerentes 
em termos de um programa e de uma teoria do Brasil de todo o século XIX- versem 
sobre os índios e os negros na ex-colonia. Para esse líder ilustrado que conhecera Paris 
(1790) durante a Revolução Francesa, impunha-se eliminar o cancro da escravidão e 
redefinir o papel do elemento nativo, o mais autenticamente "nacional". Em sua teoria, o 
equacionamento dos dois temas está associado à questão da terra. 

 
O primeiro documento: dos índios 
Vejamos primeiramente a questão do elemento indígena, que ocupa 

importante espaço nas teorias de José Bonifácio. Com efeito, a integração dos índios ao 
Estado-Nação projetado aparece logo de saída no documento que o deputado apresentara 
na fervente Assembléia Constituinte em 1823, da qual, pouco depois, sairia preso para o 
exílio.  

Embora o título de seu estudo seja discreto e despretensioso, 
"Apontamentos para a Civilização dos Indios Bravos do Império do Brasil", o 
deputado por São Paulo  propõe nessa vigorosa intervenção, uma série de medidas 
avançadas e bem articuladas para o país, tentando definir o espaço político, geográfico, o 
método de educação e da participação social do indígena na construção do novo país. 
Em síntese, uma metodologia para sua integração. O nascente Estado brasileiro ensaiava, 
pela ação do Andrada, os primeiros passos na irresolvida questão social e étnica, 
agindo embora sem uma estrutura pré-definida, mas procurando livrar-se das concepções, 
amarras, mentalidade e métodos tacanhos do Antigo Regime. 

 O Estado português decretara guerra de extermínio, desde o fim do século 
anterior, a tribos como as do botocudos e bugres. Daí a importância ainda hoje desse 
documento: em 1910, o jovem Tenente Coronel Cândido Mariano Rondon, ao inaugurar 
o Serviço de Proteção ao Indio,  retomou as idéias propostas por José Bonifácio sobre a 
civilização dos índios. Inspirava-se, Rondon, nas teses dos republicanos positivistas que 
revalorizaram o desconsiderado papel dos Andradas na Independência. 
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 Bonifácio, político hábil, ao querer tornar dominante na Constituinte sua 
política indigenista, também exibe aos autóctones, na aplicação dessa política, a 
superioridade "das altas idéias do nosso poder". Ou seja, da superioridade de uma cultura 
que já utilizava "máquina elétrica com aparelhos precisos", procurando demonstrar as 
"experiências mais curiosas e belas da eletricidade, e igualmente fósforos e gás 
inflamável para o mesmo fim", para impressioná-los. Repetia, assim, uma velha história, 
propondo porém a superioridade dos brancos em termos de inovações científicas, e não 
por meio de carabinas e bacamartes. 

 
O Projecto para a Civilização dos Indios 
O documento de Bonifácio se divide em duas partes distintas. Dentro de 

sua teoria racionalista, primeiro constata os problemas; depois, propõe soluções. Na 
primeira parte, apresenta uma série de comentários sobre a complexidade da política 
indigenista e as dificuldades de aplicação das medidas que iria propor.  Na segunda, 
desenvolve 44 propostas para a "pronta e sucessiva civilização dos índios, que a razão e a 
experiência têm ensinado". 

Homem das Luzes, tudo expõe com critério e lógica, dentro de uma visão 
do humanismo cientificista, baseado na razão, na experiência na idéia de progresso, como 
Voltaire. Cientista, não adota falsos princípios cristãos "corrompidos" para envolver os 
nativos ("porque com o pretexto de os fazermos cristãos, lhes temos feito e fizemos 
muitas injustiças e crueldades"). Ao relembrar o diálogo entre um francês e um carijó, 
narrado no século XVI pelo notável cronista calvinista Jean de Léry, ele conclui  não 
faltar "aos índios bravos o lume natural da razão". 

Para o deputado, as dificuldades de execução de uma política de 
catequização e aldeamento são de duas ordens. Primeiro, a própria situação em que se 
encontram; segundo, o modo errado como os portugueses têm tratado os índios, "ainda 
quando desejamos domesticá-los e fazê-los felizes".  

Quanto à situação em que se acham, faz uma série de observações que, 
embora marcadas pelo reformismo do despotismo esclarecido, revelam os juízos de uma 
sociedade ainda presa aos valores estabelecidos, europeizada, branca pré-capitalista. Daís 
dizer serem os "índios povos vagabundos", envolvidos em guerras contínuas e roubos, 
não terem  freios religioso ou civil, sendo-lhes "insuportável sujeitarem-se a leis, e 
costumes regulares". Entregues naturalmente à preguiça, diz ele, fogem dos trabalhos 
regulares e aturados; temem sofrer fomes, se abandonarem sua vida de caçadores. As 
"nações" inimigas dos brancos temem ser aldeadas, com medo de vingança depois, ou, 
presumidamente valentes, desprezam os brancos por não terem sido castigados, 
preferindo continuar a "roubar-nos a servir-nos". Além disso, os valentes e poderosos 
entre eles temem perder esse respeito e os privilégios de guerreiros; e se entrarem "no 
seio da Igreja" deverão abandonar suas "contínuas bebedices", a poligamia e os divórcios 
voluntários. O que explica, segundo Bonifácio, que as raparigas casadas adotassem mais 
facilmente a religião cristã, "porque assim seguram os maridos e se livram de rivais". 

Mas o deputado das Luzes mostra o outro lado da mesma questão vista a 
partir do mal comportamento dos brancos. O medo dos indígenas derivaria dos cativeiros 
antigos, do desprezo com o qual foram tratados, "o roubo contínuo de suas melhores 
terras", os serviços a que os sujeitamos, pagando pouco ou nenhum salário ("jornais"), 
alimentando-os mal, "enganando-os nos contratos de compra, e venda, que com eles 
fazemos". E completa seu arrazoado denunciando que os índios são tirados por anos e 
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anos de suas famílias e roças para os serviços do Estado e de particulares. Em suma, 
damos-lhes todos nossos vícios e doenças, sem lhes comunicar nossas virtudes e talentos. 
Em contraste com a visão que o Estado luso-brasileiro tinha do assunto, isso é 
revolucionário. Vejamos sua sugestão : 

"Se quisermos pois vencer estas dificuldades devemos mudar absolutamente de 
maneiras e comportamento, conhecendo primeiro o que são e devem ser naturalmente os índios 
bravos, para depois acharmos os meios de os converter no que nos cumpre que sejam". 

 
O deputado, consciente de seu papel na construção da nova ordem, 

percebe as dificuldades inerentes a tal conversão cultural e religiosa,  citando os gregos e 
os romanos, "nações" muito instruídas e civilizadas, que levaram séculos até adotarem o 
cristianismo. E que os negros da Africa, apesar de terem contato há séculos com os 
europeus, ainda estão "quase" no mesmo "estado de barbaridade" que os "nossos índios 
do Brasil". 

Sua lógica é notável, nesse hábil e dialético movimento de rotação de 
posições. Algo de Rousseau ronda sua teoria das civilizações e das culturas. Segundo 
pensa, "o homem em estado selvático, e mórmente o índio bravo do Brasil, deve ser 
preguiçoso". Tese radical. E aqui nasce uma prefiguração de sua curiosa Antropologia, 
que faria escola no Brasil no século seguinte, ao constatar que esse indígena pode 
arranchar-se em terrenos abundantes de caça e pesca, de frutos silvestres, vivendo 
comodo todos os dias exposto ao tempo, "sem os melindres de nosso luxo". O índio "não 
tem idéia de prosperidade, nem desejo de distinções e vaidades sociais, que são as molas 
poderosas que põem em atividade o homem civilizado". Tem, sim, uma "razão sem 
exercício", pouco treinada, é "falto de uma razão apurada, falto de precaução" por não se 
preocupar mais senão com sua conservação física. Do que não vê, nada lhe importa, nota 
o Patriarca, reduzindo-o assim brutalmente ao estado natural: "É como o animal silvestre 
seu companheiro". 

O índio é diferente do homem civilizado, pois "para ser feliz o homem 
civilizado precisa calcular, e uma aritmética, por mais grosseira e manca que seja lhe é 
indispensável". Já o índio bravo, "sem bens e sem dinheiro, nada tem que calcular, e 
todas a s idéias abstratas de quantidade e número, sem as quais a razão do homem 
pouco difere do instinto dos brutos, lhe são desconhecidas". 

Aqui está a diferença entre as duas civilizações, ou entre a civilização e a 
barbárie. Numa formulação cortante e inovadora, diz que o "índio da América parece um 
homem novo" por ter que repelir a força pela força, sendo a guerra uma necessidade. 
"Então a fraqueza e covardia que alguns escritores europeus fazem ingênitas aos índios 
desaparecem, e uma coragem e valentia que há poucos exemplos na Europa tomam o seu 
lugar". Ecoando Montaigne do século XVI, lembra ele a descrição de uma batalha 
contada por Jean de Léry, no início da colonização, depois o papel de Tibiriça contra os 
franceses, e finalmente do índio Camarão contra os holandeses no século XVII.  

Com mentalidade científica, ao examinar as forças e energias em jogo, ele 
interpreta que tal dispersão de aldeias -sem a reunião de vontades,  sem magistrados e até 
sem um poderoso chefe- ocorreria  pelo fato de não haver obrigação "de formar de todo a 
sua energia um centro comum, como os raios dispersos da luz se reúnem no foco dos 
espelhos côncavos". Do mesmo modo, "a inteligência e atividade individual nunca 
ganhavam extensão e intensidade, para que fossem obrigados a criar governos regulares, 
que só podem reprimir as injúrias recíprocas dos sócios, e prevenir os futuros males".  
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Até aqui,  nota-se, já surgiram no Projeto conceitos que iriam marcar o 
nascimento do mundo contemporâneo, como os de Nação (nos sentidos político e 
antropológico), contrato (traço da sociedade capitalista), governos regulares 
(característica da democracia moderna). 

Nesta teoria da cultura de Bonifácio  abriga-se uma teoria do Estado. É a 
necessidade provocada pelo elemento externo -no caso, a colonização- que provoca a 
definição da nova ordem. Agora, criticados e justificados os dois lados (o indígena e o 
nacional brasileiro em formação), sómente um "governo regular"  pode encaminhar a 
história. Não se deve concluir, diz ele, que seja impossível converter estes bárbaros em 
homens civilizados, pois, como advertia, "mudadas as circunstâncias, mudam-se os 
costumes". Mais, indicava a existência de "diferentes raças de índios" vivendo em 
diferentes níveis, algumas delas deixadas a sí proprias, sem comunicação. Algumas delas, 
a exemplo de nações civilizadas, já tendo realizado "alguns progressos sociais", como os 
tupiniquins e potiguares de Pernambuco, Itamaracá e Paraíba, grandes lavradores, e os 
Carijós da lagoa dos Patos, que já tinham casas bem cobertas e defendidas do frio. E, 
além de tudo, já não comiam carne humana. 

Antes de entrar no pontos específicos de seu projeto, José Bonifácio 
mostra o equívoco dos jesuítas em relação aos indígenas, em suas missões no Paraguai e 
no Brasil. E mais teriam feito, ironiza ele, "se o seu sistema não fora de os separar da 
comunicação dos brancos", e de os governar por uma "teocracia absurda e 
interessada". Mas, citando Nóbrega, por sua vez citado por Vieira, mostra a facilidade 
de, com evangelho numa mão e com presentes, música, "paciência e bom modo" na 
outra, tudo deles se conseguia. E conclui, numa tese que o situa ao lado de Rousseau: 

-"Com efeito, o homem primitivo não é bom, nem é mau naturalmente, 
é um mero autômato, cujas molas podem ser postas em ação pelo exemplo, educação e 
benefícios". 

E mais uma vez o cientista ilustrado fala: 
-"Newton, se nascera entre os Guarani, seria mais um bípede , que 

pisara a superfície da Terra; mas um guarani criado por Newton talvez ocupasse o seu 
lugar". 

Dessa forma, Bonifácio demonstra os equívocos dos brancos sobre a 
questão. Para ele, não falta aos índios bravos "o lume natural da razão", diversamente do 
que pensam muitos portugueses. Difícil entender isso, e adquirir sua natural confiança, 
"porque eles nos odeiam, nos temem, e podendo nos matam, e devoram": 

 -"E havemos de desculpá-los, porque com o pretexto de os fazermos 
cristãos, lhes temos feito e fazemos muitas injustiças e crueldades".(!!!!!!) 

 
Baseando-se em cálculos do padre Vieira, denuncia que sómente no século 

XVII, num curto período de trinta anos,  foram mortos mais de dois milhões de índios. 
"Faz horror refletir sobre a rápida despovoação destes miseráveis depois que chegamos 
ao Brasil". E conclui que, apesar de várias legislações sobre as liberdades dos índios, os 
colonos sempre os maltrataram, escravizando-os e até os vendendo para mercados 
estrangeiros. Pior, "num século tão alumiado como o nosso", a corte do Brasil ainda fez 
guerra ao botocudos e puris no Norte, e aos bugres de Guarapuava, "convertidos outra 
vez de prisioneiros de guerra em miseráveis escravos". Bonifácio, relembrando a 
instituição do Diretório, criado por D. José em 1755, que representou uma melhoria para 
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o gentio, mas que ainda o mantinha  em situação de "menoridade, obediência fradesca, 
ignoráncia e vileza", perguntava : 

 "Onde estão as escolas que ordenou em cada  
   povoação? 
  
 
Em síntese, finalizando a exposição de motivos, lembra  que os índios  

deviam gozar dos "privilégios da raça européia". Mas tal benefício era ilusório, porque 
"a pobreza em que se acham, a ignorância por falta de educação e estímulos, e as 
vexações contínuas dos brancos os tornam tão abjetos e desprezíveis como os negros". 
Como resolver isso? Com providências e estabelecimentos ancorados na justiça, a serem 
definidos pela Constituinte,  sem o que  nada se resolverá. Pragmático, propõe que se 
imitem -aperfeiçoados- os métodos que usaram os jesuítas, bem como "os governadores 
de Goiás que nos aproximaram dos acroás, os javaés, dos indômitos caiapós e cruéis 
xavantes", dando liberdade aos prisioneiros, vestindo-os e os animando a virem viver 
debaixo das leis do evangelho". Afinal, pensava, os índios reconhecem gentilezas feitas e 
não são insensíveis às atenções dos "caciques dos brancos", os generais. Em síntese, a 
razão e a experiência -sempre citadas- mostram que os índios bravos, apesar de serem, na 
maioria, desagradecidos e desumanos para conosco, são também "capazes de 
civilização".  

Por que a civilização é tão desejada, e não a guerra dura ao indígenas? Na 
etapa histórica em que se achava o Brasil e a política européia, adverte Bonifácio, a 
civilização dos índios era de sumo interesse. Com sua participação, formar-se-íam 
aldeias, aumentaria a agricultura com generos de primeira necessidade, cresceria a 
criação de gado, se equilibraria o cultivo e fabrico de açúcar.  

 
As medidas propostas: 
As 44 medidas propostas para a "pronta e sucessiva" civilização dos índios 

foram apresentadas numa ordem lógica, reveladora do racionalismo na consciência 
histórica de Bonifácio. Dentre tais medidas,  destaca-se desde logo a primeira, em que 
defende a necessidade de reconhecimento dos índios como os legítimos senhores das 
terras "que ainda lhes restam"  ("pois Deus lhas deu"). Deve-se comprá-las, como se 
pratica nos Estados Unidos, e não esbulhá-los pela força. Propõe, assim, uma mudança de 
atitude radical. Vamos aceitar "o sofrimento da nossa parte", como cristãos, "pois fomos 
usurpadores; praticarmos comércio com eles, ainda que seja com perda de nossa parte". 
Da sua, virão generos de seus matos, e da nossa, quinquilharias de ferro e latão, facas, 
machados, tesouras, anzóis, pregos, açúcar, mantas, tabaco, cães de caça etc". Em suma, 
que se estabeleça um "comércio recíproco entre eles e nós", para que comecem também a 
conhecer "o meu e o teu". 

Em outra medida, o governo estimularia casamentos entre índios, brancos 
e mulatos, e estes deveriam ser instalados nas aldeias, cuidando para não verem 
compradas suas terras de lavoura sem consentimento do pároco e maioral da aldeia. 
Quanto à administração, nos postos civis e militares, deveria haver "pelo menos 
igualdade entre ambas as raças". Na educação, propõe criar-se um colégio de 
missionários para a catequização, devendo eles se instruirem na língua geral, ou guarani, 
e se possível também nas línguas das raças numerosas, e ainda nos usos e costumes dos 
índios bravos. Pois foi  "ignorância crassa e brutalidade querer civilizar índios pelas 
armas"... 
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O deputado propõe ainda mudança no velho conceito de bandeira : as 
bandeiras, que saem "para buscar índios bravos dos matos e campos para serem 
aldeados", deverão ser compostas de "homens escolhidos e honrados"; e que se 
construam aldeias exemplares, com sertanistas e um missionário. Que os missionários se 
concentrem na mocidade, não forçando a mudança dos velhos e adultos; para tanto, que 
procurem instruir os jovens na  "moral de Jesus Cristo, na língua portuguesa, em ler, 
escrever e contar, vestindo-os e sustendo-os". Aos adultos, "antes dos dogmas e 
mistérios da religião", que se ensinem os princípios mais simples da moral cristã, 
partindo-se sempre do "princípio incontestável que se deve permitir o que não se pode 
evitar". E que, antes de se trazerem os índios dos matos, devem ser tomadas 
providências  para esse delicado processo de aculturação (ranchos, alimentação, 
educação etc), sugerindo ainda que fossem recebidos com festas e aparato nas novas 
aldeias, "para que formem grande idéia de nosso poder".  

As funções aparatosas da Igreja deveriam ser substituídas por músicas de 
"boas vozes e jogos ginásticos", levantando-se, nas aldeias centrais, escolas práticas de 
artes e ofícios não só para os índios, como para os brancos e mestiços das povoações 
vizinhas. E que ficassem, no início, longe de nossas vilas, "para que não lhes 
inoculemos logo todos os nossos vícios e moléstias". Mais: que se proibisse a cachaça e 
tavernas nas novas aldeias ("aguardente, só para enfermos e empregados em trabalho 
duro e penoso; aperfeiçoar, sim, os vinhos do país; mas não consentir em bebedices"). 

José Bonifácio propunha ainda a criação de uma série de funções e 
empregos para cada tipo de nação indígena, defendendo a introdução do uso do arado e 
outros instrumentos, para que os índios "se não julguem aviltados e igualados aos 
negros, puxando pela enxada". Prevenindo a fome, orientava os missionários no sentido 
de controlarem a subsistência, armazenando nos anos férteis reservas de farinha, milho e 
feijão, estabelecendo que, em cada aldeia, se criasse  uma caixa pia de economia. 
Propunha ainda várias medidas concretas, como o fornecimento de instrumentos de 
produção, indicando tarefas, funções, generos a serem cultivados, que, além dos 
comestíveis de primeira necessidade, poderiam servir ao comércio, como o algodão, 
tabaco, café, linho, cânhamo etc. Estimulava a criação de gadovacum, cavalar etc, com 
melhor aproveitamento dos subprodutos. Descendo a detalhes, sugeria que o 
missionário desse seu exemplo pessoal, mostrando, inclusive, que tudo pode ser 
vendido para fora. Nesse minucioso projeto de civilização, para "excitar novos gozos e 
comodidades da vida social", propõe ainda que se orientasse os índios para se vestirem 
melhor, e terem suas casas mais cuidadas, com isso vindo a serem tratados com mais 
consideração: dentre estes, se escolheriam os "maiorais e camaristas" da aldeia. Sobre 
saúde, aborda itens que vão da amamentação (até os 2 anos, "quando muito") até a 
vacinação em massa e a construção casas de enfermaria fora das aldeias (para os 
bexiguentos, ou para os portadores de moléstias contagiosas, como sarnas e mal de 
São Lázaro", que assolavam o país). 

 
Contrato de Trabalho 
 Quanto ao comércio e ao trabalho, seu projeto se completa ao definir dias 

e lugares certos e fiscalizados para compras e vendas entre índios e brancos, como 
mercados e feiras. Os contratos de trabalho -note-se- seriam por escrito ("tantos dias 
de trabalho por certo jornal"), de preferência por tempo limitado. Aqui, a proposta de 
Bonifácio é bem completa, pois chega a definir as tarefas de que os párocos deveriam se 
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incumbir (preparar listas nominais, por famílias e idades, de todos os índios 
estabelecidos, da qualidade das terras e obras de indústria fabril de cada família etc).  

Quanto à administração geral,  um sistema completo de Tribunais cuidaria 
do governo de todas as missões e aldeias da província, pagos pela Caixa geral do produto 
das vendas das terras vagas.  Tais tribunais cuidariam da proteção dos índios de "todas as 
exações das justiças territoriais e capitães-mores" e da introdução, nas aldeias já 
civilizadas, de "brancos e mulatos morigerados para misturar as raças", fazendo deles 
"um só corpo da nação", forte, instruída, empreendedora. E as aldeias se converteriam em 
vilas, como ordenava a lei pombalina de 1755.  

Bonifácio conclui propondo que os rapazes mais talentosos e instruídos 
viessem a frequentar as aulas de latim e outras do ginásio de ciências úteis, como 
pensionários do Estado. Os de melhor aproveitamento e comportamento seriam 
escolhidos para postos de direção e povoamento, favorecendo "em iguais circunstâncias 
os de origem indiana, para se acabarem de vez preocupações anti-sociais e injustas", o 
mesmo no tocante à carreira eclesiástica. Finalmente, deixa claro que modificações ou 
ampliações do regimento geral são atribuições do Poder Legislativo. E, no caso dos 
índios, urgentes. 

O deputado Bonifácio termina dizendo que esses são os meios que 
encontra para cuidar da "prosperidade futura dos miseráveis índios, para que tanto 
devemos concorrer, até por utilidade nossa, como cidadãos e como cristãos". São "toscos 
e rápidos apontamentos" que poderão ser "aproveitados, corrigidos e emendados pela 
sabedoria da Assembléia Geral Constituinte e Legislativa". 

 
Para além do Projecto 
José Bonifácio, para além desse projeto, deixou uma série de notas e 

comentários sobre a problemática indígena e sobre a política indigenista, que aparecem 
esparsos em várias publicações. Vão desde críticas acerbas ao clero ("o Clero que os 
podia consolar e conter é uma das classes mais corrompidas e desprezíveis que há, 
geralmente falando, no Brasil"), até observações sobre outros agrupamentos autóctones 
dos Estados Unidos, Canadá e do México.   "Os índios bravos têm horror a tudo quanto 
cheira escravidão". Mas sua obsessão é com a definição de uma política indigenista 
integradora e avançada: 

-"Quando, dentre os nossos reis, se alçará um grande legislador que dê 
nova forma ao índio, e ao negro? Que lhes dê o pleno gozo dos frutos de seu trabalho, 
e a liberdade civil, que depende da educação moral e intelectual do povo?" 

 
O segundo documento: contra a escravatura 
O segundo documento mais importante de José Bonifácio se refere à 

escravidão de negros no Brasil, questão basilar, delicada,  controversa. Dividiu-a em duas 
partes: abre com uma introdução geral,  seguida de 37 artigos, nos quais indica desde 
prazo para o fim do comércio de africanos escravos e mecanismos para a abolição 
gradual da escravidão, até detalhes da reorganização da vida social, jurídica, econômica e 
familiar dos libertos. É na introdução deste projeto que o leitor poderá encontrar o melhor 
de suas idéias sociais e políticas, e por esse motivo lhe daremos destaque. 

 Já na introdução de sua "Representação à Assembléia Geral 
Constituinte e Legislativa do Império", o deputado  por São Paulo, qualificando-se 
como "cidadão livre e deputado da Nação", afirma serem os temas da escravidão e do 
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indígena os mais importantes, além do da própria Constituição. E adverte que, resolvida a 
questão dos índios,  anteriormente apresentada à Constituinte, "com o andar do tempo" 
serão inúteis os escravos. Ligava, desse modo, um projeto ao outro. Fazia notar que, 
nesse trabalho, aproveitou-se de legislação dos dinamarqueses e espanhóis, e"mui 
principalmente da legislação de Moisés, que foi o único, entre os antigos, que se condoeu 
da sorte miserável dos escravos".   

Ele apresentara, anteriormente, projeto de lei regulamentando o comércio 
de escravos, e com isso já trombara com interesses poderosos.  Agora, dava importante 
passo à frente, aprofundando a discussão, ao propor a abolição do tráfico, a melhoria de 
vida dos cativos, o caminho para "a sua progressiva emancipação". Abre sua 
argumentação indignado com o fato de sermos "a única nação de sangue europeu que 
ainda comercia clara e publicamente em escravos africanos", ressaltando o papel dos 
cristãos e filantropos que, na Inglaterra (seu modelo preferido), iniciaram o processo de 
abolição em suas colonias. E que, nada obstante, não se arruinaram as colonias, nem o 
império inglês.  

Conclamando de modo explícito seus concidadãos "brasileiros" a 
adotarem a causa da abolição, propõe os argumentos da "razão, e da religião cristã, da 
honra e do brio nacional". E aqui se localizam os valores que embasam e justificam sua 
tese independentista e abolicionista, bastante avançada para o Brasil senzaleiro, numa 
conjunção de linhas ideológicas que desenham -pela vez primeira num ambiente 
institucionalizado- o espaço nacional com homens livres. Nesse sentido, está à frente até 
das lideranças independentistas da América do Norte, inclusive de Thomas Jefferson. 
Pode-se entender, também, a partir dessas posições radicais, por que seria, poucos meses 
depois, exilado, com perseguição e risco de morte em alto mar. 

Autodefine-se ele como "cristão e filantropo", e pede o auxílio de Deus, 
que o "anime para ousar levantar minha fraca voz no meio desta augusta Assembléia". 
Lembra que seus ouvintes e pares são legisladores -ou seja, agentes da História- e têm 
por essa razão  responsabilidade tremenda. Não fala de revolução, mas prega a 
"regeneração política" do país, e justiça, propondo uma série de medidas concretas para a 
formação de um outro tipo de sociedade e, a longo prazo, de mentalidade. Para a 
Independência nacional, não bastava a reforma política; necessário era constituir uma 
nova sociedade, visto que o despotismo anterior queria que "fôssemos um povo mesclado 
e heterogêneo, sem nacionalidade, e sem irmandade, para melhor nos escravizar". Para a 
regeneração, a Constituição liberal e duradoura deveria abrigar os pressupostos da nova 
sociedade. 

 Para tanto, Bonifácio recorre a uma série de hábeis argumentos, 
começando por assustar as elites: deve-se acabar com o "país continuamente habitado por 
uma multidão imensa de escravos brutais e inimigos", chegando a mencionar num dos 
artigos a revolução de escravos de São Domingos (hoje Haiti), em 1791. As elites não 
devem ser apenas justas, como também penitentes. Dar mostras de arrependimento, pois 
"fomos contra a religião que diz 'não façamos aos outros o que queremos que não nos 
façam a nós' (em sua formulação meio arrevezada...). Hábil, desfia uma série de mazelas 
que acompanham o escravismo: incêndios, roubos, guerras, "que fomentamos entre os 
selvagens da Africa". Que se acabem com essas mortes e martírios sem conta, flagelos 
em "nosso próprio território". E se pode imaginar o quanto suas palavras impactavam o 
ambiente político e social, turbulento desde a insurreição de 1817 no Nordeste, abalando 
sobretudo os meios da empresa negreira, tão forte na Corte: 
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- "É tempo, e mais que tempo, que acabemos com um tráfico tão bárbaro e 
carniceiro; é tempo também que vamos acabando gradualmente até os últimos vestígios 
da escravidão entre nós, para que venhamos a formar em poucas gerações uma nação 
homogênea, sem o que nunca seremos verdadeiramente livres, responsáveis e felizes. É 
da maior necessidade ir acabando tanta heterogeneidade física e civil".  

Aqui reside a tese principal de Bonifácio, enunciada no  mesmo tom da 
Convenção Nacional durante o período jacobino da Revolução Francesa . A Nação requer 
um povo, e que seja, dizia ele, o resultado de amálgama (termo que retira da química, 
que estuda inclusive o amálgama, ou não, de metais diversos) de elementos que 
componham "um todo  homogêneo e compacto, que não se esfarele ao pequeno toque de 
qualquer nova convulsão política". Incita os deputados, comparando seu papel de 
químicos que serão agentes dessa "tão grande e difícil manipulação", e faz o julgamento 
duro da nação portuguesa, "de que fazíamos outrora parte". Segundo pensa, "nenhuma 
talvez pecou mais contra a humanidade". 

 Aí está sua ruptura. Esse "outrora" joga para o passado um contencioso de 
erros, uma política desumana, a barbárie. Bonifácio faz história, mas também julga a 
História com impiedade: 

 -"Foram os portugueses os primeiros que, desde os tempos do infante D. 
Henrique, fizeram um ramo do comércio legal de prear homens livres, e vendê-los como 
escravos nos mercados europeus e americanos. Ainda hoje perto de 40.000 criaturas 
humanas são arrancadas da Africa, privadas de seus lares, de seus pais, filhos e irmãos, 
transportados às nossas regiões, sem a menor esperança de respirarem outra vez os 
pátrios ares, e destinadas a trabalhar toda vida debaixo do açoite cruel de seus senhores, 
elas, seus filhos, e os filhos de seus filhos para todo o sempre!".  

A frase é sofisticada, ao falar do comércio legal, e muito hábil, ao lançar o 
grande tema da época, o do patriotismo. Os africanos também  têm pátria, família, 
liberdade, futuro.  Não podem ser "preados". E prossegue ele: são homens como nós, 
pensam como nós, provocam nossa "dor simpática", nossa compaixão e ternura. O 
deputado rejeita a argumentação da cobiça daqueles que acham "ato de caridade" trazer 
escravos da Africa, tirando-os de despotimos de "régulos" locais, longe da luz do 
evangelho, trazendo-os para um país de "doce, fértil e ameno", longe das regras bárbaras  
das guerras entre eles, julgando ser um favor comprá-los para lhes conservar a vida, ainda 
que em cativeiro... Refuta, assim, com vigor, os argumentos consolidados ao longo de 
séculos de exploração, incrustrados na mentalidade dessa rude sociedade escravista. 

Ao longo da introdução aos pontos que irá propor para a feitura da lei,  
revela-se a composição de sua ideologia monarquista liberal-constitucional, fundada em 
uma impressionantemente sólida visão do direito público, do direito civil e da História 
em geral. Afinal, era leitor de Aristóteles, Sêneca, Cícero, Plutarco, Tácito, Virgílio, Tito 
Lívio, Bacon, Leibniz, Bayle, Montesquieu, Fénelon, Hume, Gibbon, Herder, Buffon 
(sobretudo), Meister, Voltaire dentre outros clássicos. Além de Camões e Vieira. Nosso 
deputado, utilizando-se de brilhante capacidade de argumentação, de observação dos 
acontecimentos contemporâneos, e do uso da dialética (que retira dos clássicos), alcança 
uma concepção de sociedade bastante avançada para sua época: pois ele domina, de 
modo muito nítido, o conceito de sociedade civil, como se verifica nos prolegômenos aos 
artigos que propõe para a emancipação dos escravos.  

Sua contemporaneidade está em não aceitar "a farragem das chamadas leis 
romanas",  o "bárbaro direito público das antigas nações", mostrando que "os negros são 
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homens como nós". Mais, lembra ele que os escravos de então eram da mesma cor e 
origem dos senhores "e igualmente tinham a mesma, ou quase igual, civilização, que a de 
seus amos, sua indústria, bom comportamento, e talentos [que] os habilitavam facilmente 
a merecer o amor de seus senhores, e a consideração de outros homens". Critica os 
"senhores de negros", para ele uma "classe", mostrando, hábil, que a escravidão é anti-
econômica. Estranha o fato de o habitante livre do Brasil, surdo às vozes da justiça e aos 
sentimentos do evangelho, ser cego aos seus "próprios interesses pecuniários, e à 
felicidade doméstica da família". Tocava, assim, dois pilares da ordem social: a economia 
e a família. Para desenhar uma sociedade civil sem escravatura, com poucos e necessários 
criados, sem a prostituição fácil das escravas, e outros males da sociedade escravista e do 
negócio (imensos cabedais saindo cada ano para a Africa), onde de fato poucos (dentre os 
muitos que morrem e adoecem ou se inutilizam) trabalham. Que educação podem ter as 
famílias com esses "infelizes , sem honra, nem religião?"  

-"Tudo se compensa nesta vida; nós tiranizamos os escravos, e os 
reduzimos a brutos animais, e eles nos inoculam toda a sua imoralidade, e todos os 
seus vícios".  

Defendendo a moralidade e a justiça social da sociedade, que se fundam, 
em parte,  nas suas instituições religiosas e políticas, e em parte na "filosofia doméstica 
de cada família", Bonifácio critica "nossa religião", "pela maior parte um sistema de 
superstições e abusos anti-sociais". E, leitor de Voltaire, ataca "nosso clero, em muita 
parte ignorante e corrompido, [pois] é o primeiro que se serve de escravos", para 
acumular, enriquecer, comerciar, plantar e formar muitas vezes com as "desgraçadas 
escravas um harém turco". Denuncia os pseudo-estadistas, os "nossos compradores e 
vendedores de carne humana", venais "que só empunham a vara da justiça para 
oprimir desgraçados", ficando a ordem de valores "de todo invertida no Brasil", 
dominando no cenário o luxo e a corrupção, que nasceu entre nós antes da civilização 
e da indústria. E qual a causa dos males? A escravidão... E rebate o antigo argumento 
de que ela é necessária porque a gente do Brasil "é frouxa e preguiçosa". Mentem, diz, 
e para demonstrá-lo, recorre ao exemplo de São Paulo antes da criação dos engenhos 
de açúcar, que tinha poucos escravos, e crescia  em povoação e agricultura, na base do 
milho, feijão, farinha, arroz, toucinhos, carnes de porco etc.. E calcula 
matematicamente que aqui se produzia cinco vezes mais milho que em Portugal, 
"estando as horas de trabalho necessário da lavoura na razão inversa do produto da 
mesma". 

 Tal como Jefferson o fazia, baseia-se em cálculos,  na razão e na 
comparação (com a India, por exemplo, onde existe a "impolítica infernal da divisão em 
castas", ou com a Conchinchina. Preocupado já então com o meio-ambiente, adverte que 
naqueles países o cultivo ocorria "sem necessidade de estragar matas e esterilizar 
terrenos, como desgraçadamente entre nós está sucedendo". Um precursor da ecologia, 
como se vê. 

Para reverter esse quadro, propugna a introdução de novas técnicas 
européias, decerto com poucos braços, a favor "dos arados e outros instrumentos 
rústicos" e, com essas práticas, o terreno, quanto mais trabalhado, mais fértil ficará". Em 
síntese: 

-"A natureza próvida, e sábia em qualquer parte do globo, dá os meios 
precisos aos fins da sociedade civil, e nenhum país necessita de braços estranhos e 
forçados para ser rico e cultivado" (grifos meus).  
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Ademais, notava que a escravidão africana, além de não aumentar a 
população (dadas as mortes etc, não se pagando sequer o juro do dinheiro empregado), 
obstava a nossa indústria. Mais:  o escravismo dissolve a utilidade da presença de 
"estrangerios pobres" que para cá imigram, pois logo adotam dois ou tres escravos. 
"Causa raiva", transborda o deputado, ver que a "abundância extrema de escravos  
dispensa as máquinas nas povoações grandes" . E passa a se se dirigir esperta e 
diretamente aos "posuidores de grande escravatura", achando que não sabem que "a 
proibição do tráfico de carne humana os fará mais ricos". Delineia então seu ideal de 
sociedade, mostrando que nela "seus escravos atuais virão a ter então mais valor", com 
casamentos e outras iniciativas. O libertos, ou forros, para "ganharem a vida aforarão 
pequenas porções de terras descobertas ou taperas, que nada valem". E mais: "os bens 
rurais serão estáveis, e a renda da terra não se confundirá com a do trabalho e 
indústria individual".  Clareza e modernidade maiores, impossível.  

Essa considerações antecedem os artigos de seu projeto de lei, e se baseam 
no direito, nas leis do evangelho e na "sã política". Revestem-se de forte caráter 
humanista e ilustrado. Ancoram-se num moderno conceito de sociedade, base da 
sociedade civil que tem por fundamento "primeiro a justiça e por fim principal a 
felicidade dos homens". Ele se pergunta, ainda: "que justiça tem um homem para roubar a 
liberdade de outro homem, e o  que é pior, dos filhos deste homem, e dos filhos destes 
filhos ? Mas dirão talvez que se favorecerdes a liberdade dos escravos será atacar a 
propriedade." Aqui Bonifácio atinge o ponto fulcral que organiza e justifica todo o seu 
projeto, atualizando o conceito de propriedade, afastando-o da ideologia colonialista-
escravista: 

"Não vos iludais, senhores, a propriedade foi sancionada para bem de 
todos, e qual é o bem que tira o escravo de perder todos os seus direitos naturais, e se 
tornar de pessoa a coisa, na frase dos jurisconsultos? Não é pois o direito de 
propriedade, que querem defender, é o direito da força, pois que o homem, não 
podendo ser coisa, não pode ser objeto de propriedade". 

Pragmático, antes de apresentar uma série de medidas para a abolição 
gradual,  o deputado enfatiza: 

"Torno a dizer que não desejo ver abolida de repente a escravidão; tal 
acontecimento traria consigo grandes males. Para emancipar escravos sem prejuízo da 
sociedade, cumpre fazê-los primeiramente dignos da liberdade: cumpre que sejamos 
forçados pela razão e pela lei a convertê-los gradualmente de vis escravos em homens 
livres e ativos". 

Com o andar do tempo, serão postos em livre circulação cabedais mortos, 
que não são absorvidos com a adoção desse sistema,  livrando ademais as famílias do 
mau exemplo e da tirania, poupando o Estado de seus inimigos, ou seja, dessa gente que 
"hoje não tem pátria, e que podem a vir a ser nossos irmãos e nossos compatriotas". 

Fazendo um apelo a uma inspiração profunda na religião de Jesus Cristo, 
"e não em momices e superstições", propõe que sejam dadas aos escravos toda a 
civilização de que são capazes no seu desgraçado estado, "despojando-os o menos que 
pudermos da dignidade de homens e cidadãos". 

Nessa perspectiva, cidadania, pátria, propriedade, fraternidade, liberdade, 
imigração, miscigenação e imigração delineariam os contornos  da nova idéia de Nação 
independente, sustentada por uma sólida "sociedade civil". Que deixasse o passado para 
trás, o que não aconteceu... Pois os interesses dos comerciantes negreiros junto à Coroa, 
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associados aos intereresses de grandes proprietários de terras que ainda se utilizavam do 
trabalho escravo, e que começavam a ver renascer sua força com o crescimento da 
economia cafeeira, conseguiram alijar Bonifácio da cena histórica brasileira.  

Monarquista e constitucionalista ferrenho, e a figura mais importante e 
visível da jovem Nação (tanto quanto Benjamin Franklyn, "the Doctor", nos Estados 
Unidos), nosso sábio foi apeado do poder, aviltado, exilado em Talence, nos arredores de 
Bordeaux, na França. Fez-se a independência, mas escravos e índios continuariam no 
limbo de sua "incorrigível barbaridade", sem saber exatamente qual era seu lugar no 
mundo que o português criou...  
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